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Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa 
Bolsa Família, para instituir a implantação de Centros de Capacitação 
Profissional mediante convênio celebrado entre União e Municípios, e dá 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes arts. 8º-A, 8º-B e 8º-C: 

“Art. 8º-A. A União firmará convênio com os Municípios que 

aderirem ao Programa Bolsa Família para a implantação e o 

custeio de Centros de Capacitação Profissional denominados 

“Fábricas Sociais”. 

§ 1º As Fábricas Sociais proporcionarão capacitação e 

qualificação profissionais a beneficiários do Programa Bolsa 

Família, visando sua inserção social e inclusão no mercado de 

trabalho, mediante a realização de atividades práticas em 

oficinas específicas, tais como: 

I – confecção de roupas em geral; 

II – fabricação de materiais esportivos; 

III – elaboração de jogos intelectivos; 

IV – produção de material didático para a realização de 

atividades lúdicas. 

§ 2º Será conferido certificado aos capacitandos que 

cumprirem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da 

carga horária programada e obtiverem rendimento médio 

satisfatório, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 8º-B. O participante regularmente matriculado nas Fábricas 

Sociais fará jus a um auxílio pecuniário mensal constituído pelo 

somatório dos seguintes componentes: 

 I - Auxílio por Aproveitamento Individual; 

II – Adicional de Incentivo por Assiduidade; 

III – Auxílio Alimentação; 

IV – Auxílio Transporte. 
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§ 1º O Auxílio por Aproveitamento Individual previsto no inciso I 

deste artigo será calculado a partir do resultado das avaliações 

individuais de cada participante, conforme dispuser o 

regulamento. 

§ 2º O Adicional de Incentivo por Assiduidade previsto no 

inciso II deste artigo será calculado da seguinte forma: 

I – 20% (vinte por cento) do Auxílio por Aproveitamento 

Individual, se o capacitando obtiver frequência integral no mês; 

II – 10% (dez por cento) do Auxílio por Aproveitamento 

Individual, se o capacitando obtiver frequência mensal com até 

2 (duas) faltas injustificadas. 

§ 3º Participantes com frequência mensal com mais de 2 

(duas) faltas injustificadas não receberão Adicional de Incentivo 

por Assiduidade. 

§ 4º O Auxílio Alimentação previsto no inciso III deste artigo 

será equivalente ao valor mensal do Auxílio-Alimentação 

devido aos servidores do Poder Executivo. 

§ 5º O Auxílio Transporte previsto no inciso IV deste artigo 

corresponderá ao valor diário do deslocamento de ida e volta 

referente ao percurso entre a residência do capacitando e a 

Fábrica Social. 

Art. 8º-C. Concluída a formação e a capacitação nas Fábricas 

Sociais, o beneficiário do Programa Bolsa Família será 

encaminhado às Agências Estaduais e Municipais do 

Trabalhador para fins de indicação a vagas de emprego.” 

Art. 2º O art. 6º da Lei 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo § 2º, renumerando-se o atual parágrafo 

único para § 1º: 

“Art. 6º.................................................................................. 

§ 1º....................................................................................... 

§ 2º 20% (vinte por cento) do total dos recursos a que se refere 

o caput deste artigo serão destinados à implantação e ao 
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custeio das Fábricas Sociais, previstas nos artigos 8º-A, 8º-B e 

8º-C desta Lei, mediante convênio com os Municípios que 

aderirem ao Programa Bolsa Família.” (NR) 

Art. 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre normas 

destinadas a regular a permanência, a frequência, a conduta, os deveres, o 

desempenho e a avaliação de cada participante, as obrigações, a operacionalização 

das rotinas, o cálculo e os valores dos auxílios, bem como sobre outros aspectos 

que se revelem necessários ao fiel cumprimento desta Lei e ao bom 

desenvolvimento das atividades das Fábricas Sociais. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa 

Bolsa Família (PBF), representou significativo avanço nas políticas públicas de 

redução das desigualdades sociais em nosso País. 

Com efeito, decorridos mais de dez anos da aprovação da lei 

que criou o PBF, as ações de transferência de renda por ela instituídas revelaram-se 

instrumentos essenciais para construir uma sociedade livre, justa e solidária e para 

erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, incisos I 

e III, da Constituição). 

Entretanto, apesar de reconhecermos os enormes progressos 

advindos da criação do PBF, é hora de refletirmos sobre uma alteração necessária 

na condução do programa: o oferecimento de meios concretos para que seus 

beneficiários possam se inserir no mercado de trabalho e, dessa forma, o respectivo 

benefício possa ser destinado a pessoas em condições financeiras de maior 

vulnerabilidade. 

A maneira mais eficaz para tanto é a capacitação e a 

qualificação profissionais em atividades práticas, cuja demanda do mercado de 

trabalho apresente potencial para absorver essa mão-de-obra. 

Iniciativa semelhante foi adotada pelo Governo do Distrito 

Federal por intermédio do Decreto nº 34.264, de 5 de abril de 2013, que 
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regulamentou a Lei Distrital nº 5.091, de 03 de abril de 2013,  para implementar as 

denominadas Fábricas Socais dentre as ações de geração de trabalho, emprego e 

renda, no âmbito do Plano pela Superação da Extrema Pobreza no Distrito Federal, 

inclusive com prioridade aos beneficiários do PBF. 

Assim como o Decreto nº 34.264/13 do Governo do Distrito 

Federal, que serviu de inspiração para o presente Projeto de Lei, consideramos 

oportuna e necessária a integração das Fábricas Sociais ao PBF, dando 

prosseguimento às ações de transferência de renda ao promover a definitiva 

inserção social dos seus beneficiários por meio da inclusão no mercado de trabalho. 

Eis as nobres razões pelas quais se pede aos ilustres Pares a 

rápida aprovação deste relevante Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 05 de maio de 2015. 

Deputado VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  
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II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
 

Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 

10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das dotações 

alocadas nos programas federais de transferência de renda e no Cadastramento Único a que se 

refere o parágrafo único do art. 1º, bem como de outras dotações do Orçamento da Seguridade 

Social da União que vierem a ser consignadas ao Programa.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 

beneficiários e de benefícios financeiros específicos do Programa Bolsa Família com as 

dotações orçamentárias existentes. (Parágrafo único com redação dada pela Medida 

Provisória nº 590, de 29/11/2012,  convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 

Art. 7º Compete à Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família promover os 

atos administrativos e de gestão necessários à execução orçamentária e financeira dos 

recursos originalmente destinados aos programas federais de transferência de renda e ao 

Cadastramento Único mencionados no parágrafo único do art. 1º.  

§ 1º Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e de gestão 

necessários à execução orçamentária e financeira, em caráter obrigatório, para pagamento dos 

benefícios e dos serviços prestados pelo agente operador e, em caráter facultativo, para o 

gerenciamento do Programa Bolsa Família, serão realizados pelos Ministérios da Educação, 

da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança 

Alimentar e Combate à Fome, observada orientação emanada da Secretaria-Executiva do 

Programa Bolsa Família quanto aos beneficiários e respectivos benefícios.  

§ 2º No exercício de 2003, as despesas relacionadas à execução dos Programas 

Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás continuarão a ser executadas 

orçamentária e financeiramente pelos respectivos Ministérios e órgãos responsáveis.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-590-29-novembro-2012-774686-publicacaooriginal-138234-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-590-29-novembro-2012-774686-publicacaooriginal-138234-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12817-5-junho-2013-776161-publicacaooriginal-140029-pl.html
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§ 3º No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas federais de 

transferência de renda e ao Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do art. 1º, 

serão descentralizadas para o órgão responsável pela execução do Programa Bolsa Família.  

 

Art. 8º A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e 

governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços 

entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o 

controle social. 

§ 1º A execução e a gestão descentralizadas referidas no caput serão 

implementadas mediante adesão voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

ao Programa Bolsa Família. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 462, de 

14/5/2009,  convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 2º Fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa 

Família - IGD, para utilização em âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros 

serão regulamentados pelo Poder Executivo, e destinado a:  

I - medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor 

estadual, distrital ou municipal na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão 

de benefícios e de condicionalidades, na articulação intersetorial, na implementação das ações 

de desenvolvimento das famílias beneficiárias e no acompanhamento e execução de 

procedimentos de controle;  

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e 

municipal do Programa; e  

III - calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título 

de apoio financeiro. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 462, de 14/5/2009,  

convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 3º A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federados que aderirem ao 

Programa Bolsa Família recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução 

descentralizada do Programa, desde que alcancem índices mínimos no IGD. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 462, de 14/5/2009,  convertida na Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

§ 4º Para a execução do previsto neste artigo, o Poder Executivo Federal 

regulamentará:  

I - os procedimentos e as condições necessárias para adesão ao Programa Bolsa 

Família, incluindo as obrigações dos entes respectivos;  

II - os instrumentos, parâmetros e procedimentos de avaliação de resultados e da 

qualidade de gestão em âmbito estadual, distrital e municipal; e  

III - os procedimentos e instrumentos de controle e acompanhamento da execução 

do Programa Bolsa Família pelos entes federados. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 462, de 14/5/2009,  convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 5º Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Programa Bolsa 

Família, aferidos na forma do inciso I do § 2º serão considerados como prestação de contas 

dos recursos transferidos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 462, de 14/5/2009,  

convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submeterão suas prestações de 

contas às respectivas instâncias de controle social, previstas no art. 9º, e, em caso de não 

aprovação, os recursos financeiros transferidos na forma do § 3º deverão ser restituídos pelo 

ente federado ao respectivo Fundo de Assistência Social, na forma regulamentada pelo Poder 

Executivo Federal. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 462, de 14/5/2009,  

convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
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§ 7º O montante total dos recursos de que trata o § 3º não poderá exceder a 3% 

(três por cento) da previsão orçamentária total relativa ao pagamento de benefícios do 

Programa Bolsa Família, devendo o Poder Executivo fixar os limites e os parâmetros mínimos 

para a transferência de recursos para cada ente federado. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 462, de 14/5/2009,  convertida na Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

 

Art. 9º O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão 

realizados, em âmbito local, por um conselho ou por um comitê instalado pelo Poder Público 

municipal, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. A função dos membros do comitê ou do conselho a que se refere 

o caput é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma forma remunerada.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 5.091, DE 3 DE ABRIL DE 2013 
 

Altera a Lei nº 4.601, de 14 de julho de 2011, 

que institui o Plano pela Superação da 

Extrema Pobreza no Distrito Federal – “DF 

sem Miséria” e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º O art. 1º, IV e parágrafo único, da Lei nº 4.601, de 14 de julho de 2011, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

IV – geração de trabalho, emprego e renda, visando à promoção social das 

famílias pobres e extremamente pobres. 

Parágrafo único. O “DF sem Miséria” será acompanhado, gerenciado, avaliado e 

monitorado por Comitê Gestor, composto pelos titulares da Casa Civil do Distrito Federal, da 

Secretaria de Estado da Fazenda e da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento, sob 

a coordenação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda. 

 

Art. 2º A Lei nº 4.601, de 2011, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8º-A: 

 

Art. 8º-A A geração de trabalho, emprego e renda, no âmbito do Plano pela 

Superação da Extrema Pobreza no Distrito Federal, será implementada, entre outras 

iniciativas, por intermédio de atividades práticas em oficinas específicas, denominadas 

Fábricas Sociais, visando à qualificação e à capacitação profissional dos seus participantes. 

§ 1º As atividades previstas neste artigo serão executadas pela Coordenadoria de 

Integração das Ações Sociais, da Secretaria de Estado Extraordinária da Copa 2014 do 

Distrito Federal, a quem compete o planejamento, a programação, o controle das atividades de 

qualificação e a operacionalização das unidades de formação profissional. 

§ 2º O resultado das ações das Fábricas Sociais destina-se ao atendimento das 

atividades e programas executados pela administração direta e indireta do Distrito Federal. 

§ 3º As atividades de formação e capacitação profissional previstas neste artigo 

serão implementadas em territórios de maior vulnerabilidade social. 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588190&seqTexto=112551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
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§ 4º A seleção de interessados para a participação nas atividades de capacitação 

profissional se dará entre famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza e 

prioritariamente entre aquelas atendidas pelo Programa Bolsa Família – PBF. 

§ 5º Serão destinadas vagas para idosos, pessoas com deficiência e adolescentes 

em conflito com a lei. 

§ 6º As atividades previstas neste artigo poderão ser executadas por intermédio de 

acordos de cooperação, convênios e termos de parcerias com outros órgãos da administração 

direta e indireta do Distrito Federal. 

§ 7º As atividades de formação e capacitação profissional de cada participante se 

desenvolverão pelo prazo de até dois anos. 

§ 8º As atividades de formação e capacitação profissional previstas neste artigo 

serão custeadas com recursos: 

I – orçamentários destinados à Secretaria de Estado Extraordinária da Copa 2014 

do Distrito Federal; 

II – resultantes de convênios, acordos ou outros ajustes legais, firmados pelo 

Distrito Federal com pessoas naturais e jurídicas de direito privado e público interno e 

externo, bem como entre órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal. 

§ 9º O participante do programa de que trata este artigo receberá auxílio 

pecuniário, cujo valor será calculado, mensalmente, segundo a quantidade de itens 

confeccionados na atividade de formação e capacitação profissional, na forma do 

regulamento. 

§ 10. O auxílio de que trata o § 9º não é computado para o cálculo da renda 

familiar mensal elegível para o Programa Bolsa Família. 

§ 11. Concluída a formação e a capacitação previstas neste artigo, o participante 

será encaminhado para os programas governamentais destinados às possibilidades de 

microempreendedorismo, associativismo, cooperativismo e iniciativas correlatas. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 3 de abril de 2013 

125º da República e 53º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

 

DECRETO Nº 34.264, DE 5 DE ABRIL DE 2013 
 

Regulamenta o art. 8º-A da Lei nº 4.601, de 14 

de julho de 2011, acrescido pela Lei nº 5.091, 

de 3 de abril de 2013, que dispõe sobre 

atividades práticas em oficinas específicas, 

denominadas Fábricas Sociais, e dá outras 

providências. 

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que 

dispõe o art. 8º-A da Lei nº 4.601, de 14 de julho de 2011, acrescido pela Lei nº 5.091, de 3 de 

abril de 2013, DECRETA: 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1369/2015 

Art. 1º As atividades práticas a serem desenvolvidas em oficinas específicas, 

denominadas Fábricas Sociais, de que trata o art. 8º-A, da Lei nº 4.601, de 14 de julho de 

2011, acrescido pela Lei nº 5.091, de 3 de abril de 2013, no âmbito do Plano pela Superação 

da Extrema Pobreza no Distrito Federal – “DF sem Miséria”, serão implementadas nos termos 

do disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Cada Fábrica Social consiste num Centro de Capacitação 

Profissional. 

 

Art. 2º As atividades práticas a serem desenvolvidas nas Fábricas Sociais 

destinam-se à: 

I – qualificação e à capacitação profissional dos seus participantes; 

II – promoção da inserção social das famílias extremamente pobres e pobres no 

Distrito Federal; 

III – realização de atividades de formação de mão de obra apta a desenvolver 

atividades relacionadas à confecção de uniformes em geral, de materiais esportivos, de jogos 

intelectivos, de material didático para realização de atividades lúdicas e outras iniciativas 

afins. 

 

Art. 3º As atividades previstas neste Decreto serão executadas pela Coordenadoria 

de Integração das Ações Sociais – CIAS, da Secretaria de Estado Extraordinária da Copa 

2014 do Distrito Federal – SECOPA/DF a quem compete o planejamento, a programação, o 

controle das atividades de qualificação e a operacionalização das unidades de formação 

profissional. 

§ 1º As atividades de que trata este artigo poderão ser executadas por intermédio 

de acordos de cooperação, convênios e termos de parcerias com outros órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Distrito Federal. 

§ 2º O resultado das ações das Fábricas Sociais destina-se ao atendimento das 

atividades e programas executados pela administração direta e indireta do Distrito Federal. 

 

 

§ 3º As atividades de formação e capacitação profissional nas Fábricas Sociais 

serão implementadas em territórios de maior vulnerabilidade social no Distrito Federal. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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